
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0029 DE 2019
De autoria do Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o “Prêmio Francisco Erasmo Rodrigues de Lima de Proteção às Mulheres”.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

 Na sequência, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

  Na qualidade de Relatora designada por aquele órgão técnico, verifico que este projeto pretende instituir o prêmio em questão, a ser conferido por esta Assembleia, às personalidades físicas que se destacaram na sociedade por contribuírem com os atos de altruísmo, de gentileza masculina e de proteção às mulheres, no âmbito do Estado.

Outros prêmios já foram institucionalizados nesta Casa, sendo frutos de projetos de resolução de iniciativa parlamentar, entre os quais destaco: o “Prêmio Inezita Barroso” (Projeto de Resolução nº 31, de 2019, de autoria do deputado Marcos Martins), o “Prêmio Beth Lobo de Direitos Humanos das Mulheres” (Projeto de Resolução nº 02, de 2012, de autoria dos deputados Adriano Diogo e Leci Brandão); o “Prêmio Santo Dias” (Projeto de Resolução nº 33, de 1996, do deputado Renato Simões), entre outros.

Do exame do assunto, observo que a matéria tratada no projeto de resolução é, nos termos do artigo 20, inciso III, da Constituição Estadual, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, já que trata de sua organização interna.

Acrescento que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente entre os membros desta Casa, nos termos dos artigos 19, caput, e 20, caput  e III, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 3º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Cumpre destacar por fim que, segundo pesquisa realizada no Sistema de Processo Legislativo, não há lei ou resolução instituindo o referido prêmio. 

Assim sendo, minha manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Resolução nº 0029, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
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